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SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANO E FINANÇAS E
DO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS

Portaria n.º 66/2012

de 28 de maio

PORTARIAQUE ADOTA AS TAXAS E TARIFAS A COBRAR PELA
VENDADE BENS E SERVIÇOS PRESTADOS PELADIREÇÃO

REGIONALDE AGRICULTURAE DESENVOLVIMENTO RURAL

Considerando que a Direção Regional de Agricultura e
Desenvolvimento Rural, neste diploma abreviadamente
designada por DRADR, é um serviço central da
administração direta da Região Autónoma da Madeira,
integrado na Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, que tem por missão liderar a
modernização e a valorização do setor agroalimentar e
contribuir para o desenvolvimento sustentável da Região
Autónoma da Madeira.

Considerando que no âmbito das suas atribuições, a
DRADR, intervém no setor da agricultura e
desenvolvimento rural, de forma a apoiar tecnicamente as
explorações, empresas e demais entidades com atuação no
setor agroalimentar, designadamente nos domínios da
modernização, da proteção e desenvolvimento da produção,
da assistência técnica e da transformação, comercialização e
promoção dos produtos agroalimentares, disponibilizando
diversos produtos agrícolas, de origem animal, animais,
impressos, documentação e material diverso.

Considerando que por outro lado, a DRADR assegura
também a prestação de serviços nos domínios da assistência
técnica, clínica, apoios aos produtores, inspeções, controlos,
licenciamentos, utilização de equipamentos, análise de
resíduos, análises veterinárias e outros serviços de apoio à
população em geral.

Considerando o Regulamento (CE) n.º 882/2004, de 29
de abril, relativo aos controlos oficiais realizados para
assegurar a verificação do cumprimento da legislação
relativa aos alimentos para animais e aos géneros
alimentícios e das normas relativas à saúde e ao bem-estar
dos animais.

Considerando que o Regulamento supra referido
estabelece que os Estados-Membros devem assegurar a
cobrança de uma taxa relativa aos controlos oficiais
efetuados às atividades previstas na Secção A do Anexo IV e
na Secção A do Anexo V.

Considerando o Decreto-Lei n.º 184/2009, de 11 de
agosto, que estabelece o regime jurídico aplicável ao
exercício da atividade dos centros de atendimento médico-
-veterinários (CAMV) e os respetivos requisitos quanto à
instalação, organização e funcionamento.

Considerando que à luz da experiência adquirida, torna-
-se necessário proceder à atualização dos custos dos atos
praticados pela DRADR, e uma adequação dos montantes
que, de fato, permitam a aproximação possível aos custos
reais.

Manda o Governo da Região Autónoma da Madeira,
pelos Secretários Regionais do Plano e Finanças e do
Ambiente e dos Recursos Naturais, ao abrigo do disposto na
alínea d), parte final, do artigo 69.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com a redação e a
numeração introduzidas pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto,
e pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, do n.º 2 do artigo 27.º
Regulamento (CE) n.º 882/2004, de 29 de abril, e dos artigos
34.º e 42.º do Decreto-Lei n.º 184/2009, de 11 de agosto, o
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria adota as taxas e tarifas a cobrar pela
venda de bens e serviços prestados pela Direção Regional de
Agricultura e Desenvolvimento Rural (DRADR).

Artigo 2.º
Taxas e tarifas

1 - Os valores das taxas e tarifas devidas pela venda de
bens e serviços prestados pela DRADR, constituem
encargos dos requerentes, nos termos das tabelas
constantes no anexo à presente portaria, da qual faz
parte integrante.

2 - Aos valores das taxas e tarifas referidas no número
anterior acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 - O pagamento das taxas e tarifas referidas no presente
artigo é condição necessária da prestação de serviços
a que dizem respeito, pelo que o comprovativo deve
ser apresentado em simultâneo com o pedido.

4 - Quando para a prestação de serviços for necessário o
recurso a outras entidades, os valores das tarifas a
cobrar serão os fixados por estas entidades,
eventualmente acrescidos dos custos de envio.

Artigo 3.º
Isenção de tarifas

Mediante autorização dos Secretários Regionais do Plano
e Finanças e do Ambiente e dos Recursos Naturais podem ser
concedidas isenções das tarifas devidas, no caso de o
requerente usufruir de um rendimento inferior ao salário
mínimo aplicável na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 4.º
Destino das receitas

Os valores cobrados ao abrigo dos artigos anteriores
constituem receita da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 5.º
Atualização anual

Os valores das taxas e tarifas previstos no artigo 1.º são
atualizados anualmente, na variação do índice médio de
preços ao consumidor relativo ao ano anterior excluindo a
habitação na Região Autónoma da Madeira, divulgada pela
Direção Regional de Estatística.

Artigo 6.º
Norma revogatória 

São revogados:
a) Portaria n.º 260/93, de 27 de outubro;
b) Portaria n.º 58/2002, de 10 de abril;
c) Portaria n.º 128/2005, de 26 de outubro;
d) Despacho n.º 2/DRP/2004, de 14 de julho;
e) Despacho n.º 4/DRV/2006, de 5 de julho;
f) O anexo único do Despacho n.º 20/2007, de 15 de

fevereiro, sendo substituído pelos preços definidos
na alínea C.1. da Tabela I anexa à presente portaria,
da qual faz parte integrante;
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g) Despacho n.º 1/DRV/2008, de 18 de março; 
h) Despacho n.º 3/DRV/2008, de 18 de março.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Secretarias Regionais do Plano e Finanças e do Ambiente
e dos Recursos Naturais, aos 4 de maio de 2012.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS, Manuel António Rodrigues Correia

Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

4,96
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

F.2.9.2.3

F.2.9.2.4
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

TABELA III - TAXAS
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

TABELA III - TAXAS
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

TABELA III - TAXAS
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Anexo da Portaria n.º 66/2012, de 28 de maio (cont.)

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

TABELA III - TAXAS
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Portaria n.º 67/2012

de 28 de maio

Aprova as taxas devidas pelos serviços criados no âmbito
dos procedimentos previstos no Decreto Legislativo

Regional n.º 3/2008/M, de 18 de fevereiro

O Decreto-lei n.º 173/2005, de 21 de outubro, na sua atual
redação, veio disciplinar a matéria de distribuição, venda,
prestação de serviços de aplicação de produtos
fitofarmacêuticos (PF) e a sua aplicação pelos utilizadores
finais.

Este diploma não teve a sua aplicabilidade imediata na
Região Autónoma da Madeira, tendo esta optado por adaptar
o seu conteúdo à realidade especifica do seu território,
especialmente na defesa dos seus pequenos agricultores e da
agricultura social inerente.

Desta forma e através do Decreto Legislativo Regional
n.º 3/2008/M, de 18 de fevereiro, a Região cumpriu a
indispensável aplicação de princípios a que está obrigada por
via da União Europeia e cuja aplicação não podia evitar, mas
fê-lo salvaguardando os interesses da agricultura e do tecido
económico da Região Autónoma da Madeira, que, até ao
limite das possibilidades legais, são tomadas em
consideração.

O Decreto Legislativo Regional n.º 3/2008/M, de 18 de
fevereiro, veio regular as atividades de distribuição, venda,
prestação de serviços de aplicação de produtos
fitofarmacêuticos (PF) e a sua aplicação pelos utilizadores
finais na Região Autónoma da Madeira, dispondo o artigo
24.º, que pelos serviços prestados no âmbito do diploma são
devidas taxas a fixar por portaria do secretário regional que
detenha a tutela da agricultura.

Neste sentido, a Portaria n.º 73/2008, de 20 de junho
fixou as taxas relativas à acreditação de técnico responsável
e autorização para o exercício da atividade de prestação de
serviços de aplicação de PF por empresas de aplicação
terrestre ou por empresários em nome individual.

Contudo e com a publicada da Portaria n.º 14/2012, de 1
de fevereiro, que estabelece os requisitos mínimos e
recomendações aplicáveis às instalações de armazenamento,
distribuição e venda de produtos fitofarmacêuticos, foram
criadas as necessárias condições para dar curso aos processos
de licenciamento dos estabelecimentos em causa sedeados
no território da Região Autónoma da Madeira, devendo
também serem cobradas as respetivas taxas.

Deste modo, Importa proceder à publicação de uma
portaria que agregue todas as taxas devidas no âmbito do
diploma base em causa, especificando os serviços prestados
e respetivas taxas, o seu regime e os serviços oficiais
competentes para a realização da cobrança.

Assim:
Manda o Governo da Região Autónoma da Madeira,

pelos Secretários Regionais do Plano e Finanças e do
Ambiente e dos Recursos Naturais, ao abrigo do disposto na
alínea d), parte final, do artigo 69.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com a redação e a
numeração introduzidas pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto,
e pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho e do artigo 24.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 3/2008, de 18 de fevereiro
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria adota as taxas a cobrar pela Direção
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural

(DRADR) no âmbito dos procedimentos previstos no
Decreto Legislativo Regional n.º 3/2008/M, de 18 de
fevereiro.

Artigo 2.º
Taxas

1 - As taxas devidas pelos serviços prestados no âmbito
dos procedimentos previstos no Decreto Legislativo
Regional n.º 3/2008/M, de 18 de fevereiro, que
regula as atividades de distribuição, venda, prestação
de serviços de aplicação de produtos fitofarma-
cêuticos e a sua aplicação pelos utilizadores finais na
Região Autónoma da Madeira, são as constantes da
tabela em anexo à presente portaria, e que dela faz
parte integrante.

2 - Aos valores das taxas referidas no número anterior
acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 3.º
Pagamento

1 - O pagamento das taxas previstas nos n.ºs 1, 2.1, 3.1
e 4 da tabela anexa é efetuado aquando da entrega do
respetivo pedido.

2 - Nas situações previstas nos pontos 2.2.1, 2.2.2,
2.3.2, 3.2 e 3.3 da tabela em anexo, e cumprido o
disposto no número anterior, é o requerente
notificado para proceder ao pagamento das taxas
devidas, no prazo de 10 dias úteis após a
formalização da decisão favorável.

Artigo 4.º
Destino das receitas

Os valores cobrados ao abrigo dos artigos anteriores
constituem receita da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 5.º
Atualização

Os valores das taxas e tarifas previstos no artigo 2.º são
atualizados anualmente, na variação do índice médio de
preços ao consumidor relativo ao ano anterior excluindo a
habitação na Região Autónoma da Madeira, divulgada pela
Direção Regional de Estatística.

Artigo 6.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 73/2008, de 20 de junho.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediatamente
a seguir ao da sua publicação.

Secretarias Regionais do Plano e Finanças e do Ambiente
e dos Recursos Naturais, aos 4 de maio de 2012.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS, Manuel António Rodrigues Correia
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Anexo único da Portaria n.º 67/2012, de 28 de maio

Tabela a que se refere o artigo 2.º
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Portaria n.º 68/2012

de 28 de maio

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 de
novembro, que aprovou a organização e funcionamento do
Governo Regional da Madeira, prevê que a Secretaria
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais também
possua atribuições no setor da informação geográfica,
cartográfica e cadastral. 

Em consequência, passou a integrar a sua missão a
coordenação dos estudos e ações conducentes à
concretização da política regional de informação geográfica,
cartográfica e cadastral, desenvolvendo, nomeadamente, as
atribuições associadas à produção, divulgação e
comercialização a nível regional dos produtos e serviços
geodésicos, cartográficos e cadastrais.

Pela Portaria n.º 111/2009, de 4 de setembro, as taxas
praticadas pela então Direção Regional foram objeto de
atualização no que concerne aos valores praticados e em
relação aos novos serviços e produtos introduzidos, tendo-se
procedido à compilação, num único documento, de todas as
taxas a praticar por aquele serviço.

Contudo, volvido cerca de três anos, importa proceder à
atualização de alguns dos valores das taxas e preços
previstos bem como introduzir novas taxas e preços, tendo
em conta os novos produtos e serviços prestados no âmbito
da informação geográfica, cartográfica e cadastral.

Nestes termos, manda o Governo Regional da Região
Autónoma da Madeira, pelos Secretários Regionais do Plano
e Finanças e do Ambiente e dos Recursos Naturais, ao abrigo
do disposto na alínea d), do artigo 69.º e do artigo 142.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com a
redação e numeração da Lei n.º 130/99, de 21 de agosto e Lei
n.º 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova as taxas e preços a cobrar
pelos serviços prestados e pelos produtos vendidos pela
Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
no âmbito da informação geográfica, cartográfica e cadastral,
os quais constam do anexo único à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Atualização

Os valores previstos na tabela anexa à presente portaria
são objeto de atualização anual, no mês de janeiro, com base
no coeficiente resultante da variação do índice médio de
preços no consumidor, apurado pelo Instituto Nacional de
Estatística, procedendo-se ao arredondamento do resultado
para a casa decimal imediatamente superior.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 31/2010, de 11 de maio.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Secretarias Regionais do Plano e Finanças e do Ambiente
e dos Recursos Naturais, 4 de maio de 2012.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS, Manuel António Rodrigues Correia

Anexo único da Portaria n.º 68/2012, de 28 de maio

TABELADE TAXAS E PREÇOS A COBRAR NO ÂMBITO DAINFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CARTOGRÁFICAE CADASTRAL
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Anexo único da Portaria n.º 68/2012, de 28 de maio (cont.)

TABELADE TAXAS E PREÇOS A COBRAR NO ÂMBITO DAINFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CARTOGRÁFICAE CADASTRAL
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Anexo único da Portaria n.º 68/2012, de 28 de maio (cont.)

TABELADE TAXAS E PREÇOS A COBRAR NO ÂMBITO DAINFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CARTOGRÁFICAE CADASTRAL
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Anexo único da Portaria n.º 68/2012, de 28 de maio (cont.)

TABELADE TAXAS E PREÇOS A COBRAR NO ÂMBITO DAINFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CARTOGRÁFICAE CADASTRAL
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Anexo único da Portaria n.º 68/2012, de 28 de maio (cont.)

TABELADE TAXAS E PREÇOS A COBRAR NO ÂMBITO DAINFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CARTOGRÁFICAE CADASTRAL
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Anexo único da Portaria n.º 68/2012, de 28 de maio (cont.)

TABELADE TAXAS E PREÇOS A COBRAR NO ÂMBITO DAINFORMAÇÃO GEOGRÁFICA, CARTOGRÁFICAE CADASTRAL
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 10,86 (IVA incluído)


